PROJETO DE LEI Nº       26    /01.
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Cria o Programa “PLANTANDO E COLHENDO SAÚDE” e dá outras providências.





Artigo 1o – Esta lei institui o programa denominado “Plantando e Colhendo Saúde” no Município de Araraquara.




Artigo 2o – O programa de que trata o artigo anterior, tem por objetivo incentivar o plantio de alimentos, plantas ornamentais e/ou medicinais, árvores frutíferas e novas alternativas, em terrenos públicos não ocupados, ou mesmo em terrenos privados, nos diversos bairros da zona urbana, por meio de hortas comunitárias, tendo entre outras metas, como instrumento didático, a educação ambiental.






Artigo 3o – O programa poderá ser desenvolvido em parceria com órgãos públicos e/ou privados, inclusive com entidades representativas das respectivas comunidades, através de convênios e incentivos, tais como:

· Orientação técnica, com acompanhamento e implementação do programa em todas as etapas;

· Análise de fertilidade dos solos, correção e orientação no cultivo dos alimentos, com laudos credenciados;

· Controle de pragas e orientação ecológica, visando melhor qualidade dos alimentos, associado à preservação ambiental e seus recursos naturais;
· Desenvolvimento de ações integradas com instituições comerciais afins, objetivando o fornecimento de insumos e implementos necessários à produção;

· Elaboração de campanhas em parceria com a iniciativa privada, com objetivo de valorizar e incentivar as melhores produções, através de premiações;

· Orientação no uso de adubos orgânicos.






Parágrafo único – O programa permitirá a participação e envolvimento das instituições educacionais de nível técnico profissionalizante e nível superior, relacionadas à agropecuária, geografia e ciências biológicas.






Artigo 4o – O Poder Executivo implantará o programa mediante critérios e normas a serem elaboradas com a participação das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano,  Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e a de  Educação, além da participação de associações comunitárias.






Artigo 5o – Os imóveis privados ociosos somente poderão ser utilizados mediante autorização do proprietário, através do Contrato de Comodato com o interessado.



Artigo 6o – Os imóveis públicos municipais somente poderão ser utilizados pelos interessados, mediante permissão, concessão ou autorização nos termos da Lei Orgânica do Município.






Artigo 7o – Todo o cultivo e manejo da produção deverá estar de acordo com as normas de preservação e conservação do solo e recursos hídricos e em sintonia com o meio ambiente.






Artigo 8o – O interessado em desenvolver o cultivo, não poderá utilizar a área para o plantio de culturas ilegais, tais como plantas psicotrópicas.






Artigo 9o – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.






Artigo 10 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de março de 2001.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

(Anuar Filho)

Vereador
JUSTIFICATIVA






Nosso país é reconhecidamente tido como abençoado, por suas dimensões territoriais, por sua rica fauna e flora.




Ano após ano, batemos recordes de produtividade na lavoura, exportamos nossa produção e aumentando assim nosso mercado lá fora.




Mas estudos mostram que apesar de tudo isso, nas cidades e no campo, brasileiros passam fome.




É inconcebíbel, inaceitável, se partirmos do ponto de vista que temos espaço para plantar, técnica para acompanhar a produção, mão de obra para colher e consumidor à espera de um produto bom e barato.




É exatamente isto que visa este programa. Dar a oportunidade de melhor aproveitamento dos espaços vazios, de áreas onde o mato cresce ao lado de famílias que não têm o que comer.




Quem anda por Araraquara, encontra inúmeros terrenos completamente abandonados, sem uma destinação adequada, senão a de esperar pela valorização, conhecida como especulação imobiliária.




O programa “Plantando e Colhendo Saúde” busca fazer justiça, ou pelo menos diminuir tamanho contra-senso. Precisamos abrir os olhos e enfrentar o problema. E temos as armas certas nas mãos: a inteligência e a solidariedade humana.




Ao implantarmos tal projeto, estaremos dando um passo rumo ao resgate da dignidade social. Cidadãos de bem terão condições de cuidar de suas hortas comunitárias, alimentando a sua e outras várias famílias com tal produção e fazendo com que o excedente chegue às mesas de muitos que necessitam.




É obrigação de cada um ajudar. A nós, coube a responsabilidade de criar a lei e aprová-la.


Feito isto, teremos a grata satisfação de dizer num futuro próximo: “Nossa cidade cumpre seu dever social e, em parte, estamos diretamente ligados à isso”.

Sala das Sessões, 15 de março de 2001.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

(Anuar Filho)

Vereador
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Autor: Vereador Anuar de Oliveira Lauar

Autoriza o Executivo Municipal a criar o Programa “PLANTANDO E COLHENDO SAÚDE” e dá outras providências.





Artigo 1o – Fica o Executivo Municipal autorizado a criar o programa denominado “Plantando e Colhendo Saúde” no Município de Araraquara.




Artigo 2o – O programa de que trata o artigo anterior, tem por objetivo incentivar o plantio de alimentos, plantas ornamentais e/ou medicinais, árvores frutíferas e novas alternativas, em terrenos públicos não ocupados, ou mesmo em terrenos privados, nos diversos bairros da zona urbana, por meio de hortas comunitárias, tendo entre outras metas, como instrumento didático, a educação ambiental.






Artigo 3o – O programa poderá ser desenvolvido em parceria com órgãos públicos e/ou privados, inclusive com entidades representativas das respectivas comunidades, através de convênios e incentivos, tais como:

· Orientação técnica, com acompanhamento e implementação do programa em todas as etapas;

· Análise de fertilidade dos solos, correção e orientação no cultivo dos alimentos, com laudos credenciados;

· Controle de pragas e orientação ecológica, visando melhor qualidade dos alimentos, associado à preservação ambiental e seus recursos naturais;
· Desenvolvimento de ações integradas com instituições comerciais afins, objetivando o fornecimento de insumos e implementos necessários à produção;

· Elaboração de campanhas em parceria com a iniciativa privada, com objetivo de valorizar e incentivar as melhores produções, através de premiações;

· Orientação no uso de adubos orgânicos.






Parágrafo único – O programa permitirá a participação e envolvimento das instituições educacionais de nível técnico profissionalizante e nível superior, relacionadas à agropecuária, geografia e ciências biológicas.






Artigo 4o – O Poder Executivo implantará o programa mediante critérios e normas a serem elaboradas com a participação das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano,  Assistência Social, Desenvolvimento Econômico e a de  Educação, além da participação de associações comunitárias.






Artigo 5o – Os imóveis privados ociosos somente poderão ser utilizados mediante autorização do proprietário, através do Contrato de Comodato com o interessado.



Artigo 6o – Os imóveis públicos municipais somente poderão ser utilizados pelos interessados, mediante permissão, concessão ou autorização nos termos da Lei Orgânica do Município.






Artigo 7o – Todo o cultivo e manejo da produção deverá estar de acordo com as normas de preservação e conservação do solo e recursos hídricos e em sintonia com o meio ambiente.






Artigo 8o – O interessado em desenvolver o cultivo, não poderá utilizar a área para o plantio de culturas ilegais, tais como plantas psicotrópicas.






Artigo 9o – Se criado o programa de que trata a presente lei o Executivo Municipal a regulamentará no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.






Artigo 10 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Câmara Municipal de Araraquara, aos 22(vinte e dois) dias do mês de maio do ano 2001(dois mil e um).

VALDERICO JÓE

Presidente

IDELMO PEREIRA DA SILVA
                       JURANDI REIS DE OLIVEIRA

          1º Secretário
                                       2º Secretário

sh/.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA








